
2. Deve o artigo 15.o, n.os 1 e 6, da Diretiva 2008/115, numa situação como a do processo principal, ser interpretado no 
sentido de que o motivo de prorrogação da detenção autónomo previsto no direito nacional, que consiste no facto de «o 
interessado […] não dispor de documentos de identidade», pode, à luz do direito da União, enquadrar-se nos dois casos 
do artigo 15.o, n.o 6, da diretiva, quando, segundo o direito nacional do Estado-Membro, devido à circunstância referida, 
há razões fundadas para presumir que o interessado tentará entravar a execução da decisão de afastamento o que, por 
sua vez, redunda num risco de fuga na aceção do direito desse Estado-Membro?

3. Deve o artigo 15.o, n.os 1, alíneas a) e b), e 6, da Diretiva 2008/115, em conjugação com os considerandos 2 e 13 desta, 
relativos ao respeito pelos direitos fundamentais e pela dignidade das pessoas de países terceiros e à aplicação do 
princípio da proporcionalidade numa situação como a que está em causa no processo principal, ser interpretado no 
sentido de que permite concluir que existe um risco fundado de fuga pelo facto de o interessado não dispor de 
documentos de identidade, ter atravessado ilegalmente a fronteira e ter declarado que não tenciona regressar ao seu país 
de origem embora tenha anteriormente preenchido uma declaração de regresso voluntário e tenha prestado 
informações corretas acerca da sua identidade, sendo estas circunstâncias abrangidas pelo conceito de «risco de fuga» do 
destinatário de uma decisão de regresso na aceção da diretiva, o qual é definido em direito nacional como a presunção 
fundada, baseada em factos concretos, de que o interessado tentará entravar a execução da decisão de regresso?

4. Deve o artigo 15.o, n.os 1, alíneas a) e b), 4 e 6, da Diretiva 2008/115, em conjugação com os considerandos 2 e 13 
desta, relativos ao respeito pelos direitos fundamentais e pela dignidade das pessoas de países terceiros e à aplicação do 
princípio da proporcionalidade, numa situação como a que está em causa no processo principal, ser interpretado no 
sentido de que:

a) o nacional de um país terceiro demonstra falta de cooperação na preparação da execução da decisão de regresso ao 
seu país de origem quando comunica oralmente a um funcionário da embaixada desse país que não tenciona 
regressar ao seu país de origem, embora tenha anteriormente preenchido uma declaração de regresso voluntário e 
tenha prestado informações corretas acerca da sua identidade, e há atrasos na transmissão dos documentos por um 
país terceiro mas continua a haver uma perspetiva razoável de que a decisão de regresso possa ser executada, no caso 
de, nessas circunstâncias, a embaixada desse país não emitir o documento necessário para o regresso do interessado 
ao seu país de origem, apesar de ter confirmado a identidade da pessoa em causa?

b) em caso de libertação de um nacional de um país terceiro, por não existir uma perspetiva razoável de que uma 
decisão de afastamento possa ser executada e por o interessado não dispor de documentos de identidade, ter 
atravessado ilegalmente a fronteira e declarado que não pretende regressar ao seu país de origem, deve considerar-se 
que o Estado-Membro está obrigado a emitir um documento provisório sobre o estatuto do interessado quando, 
nessas circunstâncias, a embaixada do país de origem não emite o documento necessário para o regresso do 
interessado para o seu país de origem, apesar de ter confirmado a identidade da pessoa em causa?

(1) JO L 348, p. 98.
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Partes no processo principal

Recorrente: «Koela-N» EOOD

Recorrido: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» Varna pri Tsentralno upravlenie na 
Natsionalnata agentsia za prihodite.

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 14.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado (1), ser interpretado no sentido de que o poder de dispor de um bem 
corpóreo como proprietário também abrange o direito de encarregar um transportador de entregar a mercadoria a um 
terceiro, diferente do destinatário identificado na fatura e, nesse sentido, a simples receção da mercadoria por esse 
terceiro constitui a prova das entregas de bens que antecederam a receção dessa mercadoria?

2) Deve o artigo 14.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112 ser interpretado no sentido de que a inexistência da efetiva posse da 
mercadoria pelo fornecedor direto — independentemente de o comprador ter recebido o bem — significa que não são 
cumpridas as condições para que se verifique uma entrega na aceção da diretiva?

3) As circunstâncias de o anterior fornecedor na cadeia de fornecedores não ter colaborado com as autoridades tributárias 
e de não se ter verificado a descarga da mercadoria constituem indícios objetivos de que o sujeito passivo sabia, ou devia 
saber, que a operação em que o mesmo baseia o direito à dedução do imposto pago a montante integra uma fraude 
fiscal?

(1) JO L 347, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por Varas Cíveis de Lisboa (5a Vara Cível) (Portugal) em 
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Recorrente: João Filipe Ferreira da Silva e Brito e o.

Recorrida: Estado português

Questões prejudiciais

1a A Diretiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 de março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados-
-Membros respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de transferência de empresas ou de 
estabelecimentos, ou de parte de empresas ou de estabelecimentos (1), em especial o seu artigo 1o, no 1, deve ser 
interpretado no sentido de que o conceito de «transferência de estabelecimento» abrange uma situação em que uma 
empresa ativa no mercado de voos charter é dissolvida por decisão da sua acionista maioritária, ela própria uma 
empresa ativa no setor da aviação e, no contexto da liquidação, a empresa mãe:

i) assume a posição da sociedade dissolvida em contratos de locação de aviões e nos contratos de voos charter em 
curso com os operadores turísticos;

ii) desenvolve atividade antes prosseguida pela sociedade dissolvida;
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